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Resumo
Objetivo: Descrever a evolução dos decretos e indicadores relacionados à COVID-19 em Santa Catarina, Brasil, até agosto 

de 2020. Métodos: Estudo ecológico que analisou indicadores epidemiológicos e decretos estaduais sobre o distanciamento 
social. Os decretos foram agrupados em medidas de restrição, manutenção ou flexibilização. Mortalidade, incidência e 
transmissibilidade constituíram os indicadores. Resultados: Foram registrados 179.443 casos e 2.183 óbitos no período 
selecionado. A taxa de incidência passou de 20,4 casos a cada 100 mil habitantes no mês de março para 642,2/100 mil hab. em 
agosto. Foram emitidos 15 decretos estaduais. Em agosto, quando se observou a maior taxa de mortalidade (13,1/100 mil hab.), 
verificou-se que todas as categorias, à exceção de uma, haviam sido flexibilizadas. Conclusão: Os decretos que flexibilizaram 
as medidas de distanciamento social foram emitidos precocemente, em desacordo com o contexto epidemiológico no estado.
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Introdução

O primeiro caso de COVID-19 no Brasil foi confirma-
do em fevereiro de 2020 e o primeiro óbito em março 
do mesmo ano.1 Em janeiro de 2021, o Brasil ocupava 
a terceira posição entre os países com maior número 
de casos confirmados de COVID-19 e a segunda posição 
em número de óbitos, ao registrar 8.638.249 casos e 
212.831 mortes causadas pela doença.1 Resultados de 
um estudo que analisou, retrospectivamente, todos os 
indivíduos adultos hospitalizados entre as semanas 
epidemiológicas 8 e 33 de 2020, apontam elevada 
mortalidade hospitalar por COVID-19 no país, mesmo 
entre aqueles com menos de 60 anos de idade, agrava-
da pelas disparidades regionais presentes no sistema 
público de saúde.2

e seus efeitos, com sistemáticas tentativas de obstrução 
às normas promovidas por outros atores, em particu-
lar o Congresso Nacional e os governos locais.8,9 Com 
a regulação da Lei Federal nº 13.979, de 6 de feverei-
ro de 2020, que, entre outros conteúdos, autorizou a 
promoção de medidas emergenciais de distanciamento 
social por meio de decretos, governadores e prefeitos 
tornaram-se protagonistas na produção de atos nor-
mativos relacionados à pandemia de COVID-19 em 
seus territórios.10

Em Santa Catarina, o segundo estado mais ao 
sul do país, de acordo com os dados oficiais, houve 
549.579 casos confirmados e 5.988 óbitos causados 
pela COVID-19 até janeiro de 2021.11 Quando compa-
rado aos demais estados brasileiros, em novembro de 
2020, Santa Catarina destacou-se em número de novos 
casos.12 Entre março e novembro de 2020, diversos 
decretos regularam medidas públicas de prevenção e 
controle da COVID-19, incluindo a promoção de dis-
tanciamento social. Um estudo realizado no município 
de Florianópolis, capital do estado, analisou a relação 
entre o potencial de propagação do SARS-CoV-2 e as 
tomadas de decisão do governo municipal quanto ao 
distanciamento social, até 14 de julho de 2020. Os re-
sultados apontaram divergência entre as medidas de 
distanciamento e os indicadores epidemiológicos no 
momento da decisão política.13

Considerando-se o impacto da pandemia da CO-
VID-19 no Brasil, as importantes diferenças regionais 
no país e o elevado número de casos e óbitos em 
Santa Catarina, faz-se necessário avaliar, com maior 
grau de detalhamento, o contexto epidemiológico do 
estado, no qual houve implementação, manutenção 
e/ou flexibilização de medidas de distanciamento so-
cial. O presente estudo teve como objetivo descrever 
a evolução dos decretos e indicadores relacionados à 
COVID-19 no estado de Santa Catarina, Brasil, até o 
mês de agosto de 2020.

Métodos

Trata-se de um estudo ecológico, realizado em 
Santa Catarina. O período estudado constituiu-se da 
primeira à 35a Semana Epidemiológica de 2020, cor-
respondendo ao intervalo entre os dias 29 de dezembro 
de 2019 e 29 de agosto de 2020. Foram analisados os 
casos e óbitos confirmados para COVID-19 em resi-
dentes no estado. Foram considerados casos ou óbitos 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) destaca 
que as políticas públicas e sociais têm papel funda-
mental no sentido de limitar a transmissão do novo 
coronavírus e diminuir as mortes por COVID-19.3 A 
OMS destaca, ainda, a necessidade de monitoramento 
regular dos indicadores e de ajuste contínuo das me-
didas de contenção do vírus SARS-CoV-2, incluindo 
aquelas de distanciamento social, no nível de trans-
missão de cada país e região. Os indicadores de saúde, 
juntamente com a capacidade de resposta do sistema 
de saúde, devem ser a base para a adequação e ava-
liação do impacto, bem como guia para mudanças 
futuras.3,4 As medidas de distanciamento social, como 
fechamento de escolas e comércio, restrições de via-
gens, cancelamento de eventos em massa, proibição de 
aglomerações, entre outras, fazem parte das medidas 
não farmacológicas recomendadas aos países para o 
controle da pandemia.5-7

No Brasil, o caráter emergencial da pandemia de-
mandava uma atuação rápida, cooperativa e solidária 
das esferas governamentais. No entanto, entende-se 
que o Poder Executivo Federal subestimou a pandemia 

Em Florianópolis, capital de Santa 
Catarina, um estudo apontou divergência 
entre as medidas de distanciamento e os 
indicadores epidemiológicos no momento 
da decisão política.
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aqueles que possuíam confirmação laboratorial para 
SARS-CoV-2, mediante teste por biologia molecular, 
teste imunológico ou pesquisa de antígeno, indepen-
dentemente dos sinais ou sintomas apresentados.14

A fonte dos dados utilizada para a consulta de ca-
sos e óbitos foi o portal de dados abertos do estado de 
Santa Catarina,15 consultado no dia 11 de setembro 
de 2020. As informações sobre a população residente 
foram obtidas no sítio eletrônico do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil, 
considerando-se a projeção da população de Santa 
Catarina estimada para 2020. As estimativas da taxa 
de transmissibilidade (Rt) são oriundas do painel 
da Rede CoVida,16 coletadas no primeiro dia de cada 
mês. O Rt, uma métrica matemática que indica quão 
contagiosa uma doença é, foi calculado por meio da 
curva dos casos previstos pelo modelo matemático de 
predição de casos.

As variáveis analisadas, referentes à caracterização 
do contexto epidemiológico, foram: 

a)	número de casos novos (segundo a data de início 
dos sintomas); 

b)	número de óbitos nas últimas 24 horas (segundo 
a data do óbito); 

c)	 taxa de mortalidade;
d)	taxa de incidência; 
e)	 taxa de transmissibilidade ajustada, Rt; e 
f)	 número de municípios com casos e número de 

municípios com óbitos. 
Os dados foram descritos segundo os meses do ca-

lendário. As taxas de incidência e de mortalidade foram 
obtidas dividindo-se o número de casos e o número de 
óbitos nas últimas 24 horas, respectivamente, pela 
população residente e multiplicando-se por 100 mil.  
Os dados foram analisados utilizando-se o software 
Stata versão 14.

Os decretos consultados no estudo também foram 
identificados no portal de dados abertos de Santa 
Catarina,15 e extraídos, em seu completo teor, do Diá-
rio Oficial do Estado. Foram analisados os decretos 
estaduais de Santa Catarina que regulam matéria 
relacionada à Lei nº 13.979/2020. As variáveis analisa-
das nos diferentes decretos foram: número do decreto;  
data de sua publicação; data de sua entrada em vigor; e 
medida de distanciamento social implementada e sua 
repercussão sobre a categoria, em relação à normativa 
anterior. A análise teve por objetivo avaliar medidas de 
distanciamento social, sendo criadas nove categorias 

de agrupamento de atividades. Primeiramente, foram 
selecionadas, durante a análise dos decretos, as ativi-
dades relacionadas ao distanciamento social17 e cujo 
funcionamento permitiu maior contato entre indiví-
duos – possível de ser evitado ou reduzido em caso de 
limitação da atividade. Para a criação das categorias, 
utilizaram-se tanto agrupamentos já existentes nos 
próprios decretos quanto moldes de agrupamentos se-
melhantes aos de outras literaturas,17,18 a saber: 

a)	ensino presencial – incluídos todos os níveis 
educacionais, desde o ensino básico até o universi-
tário, assim como a educação de jovens e adultos, 
o ensino técnico e a capacitação pública;

b)	comércio de bebidas e alimentos não essenciais 
– incluídos restaurantes, bares e demais estabe-
lecimentos que fornecem alimentos e bebidas não 
essenciais;

c)	 transporte de pessoas – incluídos os transportes 
aéreo, terrestre ou aquaviário;

d)	rede hoteleira – incluídos hotéis, pousadas ou 
qualquer forma de hospedagem onerosa;

e)	 comércio de produtos – incluído o comércio de 
produtos não alimentícios e não essenciais, em 
geral;

f)	 comércio de alimentos essenciais – incluídos 
supermercados, mercados, mercearias, padarias, 
açougues e peixarias;

g)	permanência em praças e locais públicos – incluí-
dos espaços públicos de uso coletivo, como praias, 
parques e praças;

h)	cultos religiosos – incluídos culto de caráter reli-
gioso e missas; e

i)	 aglomeração de pessoas – incluída qualquer re-
gulação sobre a matéria, especificada ou não pelo 
redator, desde que haja menção literal do termo.

A repercussão dos decretos sobre as categorias de 
agrupamentos, por sua vez, foi classificada em três 
categorias: 

(i) Restrição
Repercussão provocada por decreto cujo texto 
apresenta medidas restritivas iniciais para a cate-
goria ou medidas cujos efeitos restritivos superam 
aqueles em vigor, anteriormente ao decreto. Para 
fins de superação, considerou-se o impacto da 
medida e não o prazo de sua vigência.
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(ii) Manutenção
Quando um novo decreto prorroga o prazo de 
vigência de medidas restritivas de decretos ante-
riores, com produção de iguais efeitos.

(iii) Flexibilização
Para o caso de um novo decreto cujo impacto do 
teor restritivo se percebe diminuído, em relação ao 
decreto anterior; ou decreto que transcorre o pra-
zo de vigência do anterior, sem adicionar novas 
restrições na categoria.

Alguns indicadores foram apresentados conforme a 
Matriz de Risco Potencial da COVID-19, divulgada pela 
Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina.19 A 
partir da combinação de indicadores, essa matriz clas-
sifica as regiões do estado em quatro níveis de risco 
para a infecção: moderado, alto, grave ou gravíssimo.19

Em razão de os dados utilizados serem de domí-
nio público e sem a identificação dos participantes, o 
projeto do estudo foi dispensado de avaliação por um 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos.

Resultados

Foram registrados 179.443 casos – confirmados 
laboratorialmente – para COVID-19 em residentes no 
estado de Santa Catarina, e 2.183 óbitos, até o final da 
Semana Epidemiológica 35 de 2020. Os meses de julho 
e agosto registraram o maior número de casos novos 
e de óbitos no período, respectivamente 87.143 e 947. 
A taxa de incidência passou de 20,4 casos a cada 100 
mil hab. no mês de março para 1.201,6/100 mil hab. 
em julho e 642,2/100 mil hab. em agosto. No mesmo 
mês de agosto, observou-se a maior taxa de mortalida-
de no período analisado: 13,1 óbitos por 100 mil hab. 
(Tabela 1).

No primeiro dia do mês de abril, uma pessoa infec-
tante produziu, em média, três infecções secundárias 
(Rt=3,0). Nos meses subsequentes, esse indicador foi 
de 1,2. No mês de agosto de 2020, todos os 295 muni-
cípios do estado possuíam casos notificados da doença, 
enquanto os óbitos estavam presentes em 69,8% deles 
(Tabela 1).

No período estudado, foram emitidos 31 decretos 
estaduais sobre o SARS-CoV-2 em Santa Catarina: 
três legislativos e 28 executivos. Entre os 31 decretos 
observados, 15 tratavam de medidas de restrição, flexi-
bilização ou manutenção do distanciamento social das 
categorias de agrupamento de atividades analisadas.

No mês de março de 2020, foram emitidos seis de-
cretos, todos com efeitos restritivos ou de manutenção 
da restrição. Em abril, foram emitidos quatro decretos, 
com sete repercussões de flexibilização nas categorias 
analisadas, a saber: comércio de bebidas e alimentos 
não essenciais (categoria contemplada em dois decre-
tos com flexibilizações); e rede hoteleira, comércio de 
produtos, permanência em praças e locais públicos, 
cultos religiosos e aglomeração de pessoas (cada uma 
destas categorias contemplada com flexibilização). 
No mês de junho, foi emitido um decreto com flexi-
bilização das medidas quanto a ensino presencial, 
transporte de pessoas e aglomeração de pessoas. Nos 
meses de julho e agosto, foram emitidos três decretos 
e um decreto, respectivamente, em que as principais 
características foram, por um lado, a manutenção 
das flexibilizações de medidas, e por outro lado, sua 
restrição para os municípios de regiões classificadas 
como de risco gravíssimo, segundo a Matriz de Risco 
Potencial da COVID-19, divulgada pela Secretaria de 
Estado da Saúde. No mês de agosto, praticamente todas 
as categorias – à exceção de uma – haviam sofrido fle-
xibilizações e não houve decretos restritivos (Figura 1).

A Figura 2 apresenta a evolução temporal do núme-
ro de casos novos de COVID-19 e dos decretos estaduais 
relacionados a medidas de distanciamento social em 
Santa Catarina. No mês de abril, observaram-se os 
primeiros decretos com flexibilizações do distancia-
mento social nas categorias analisadas, sendo que, 
entre os dias 11 de abril e 1º de junho, foram emitidos 
os decretos de números 554, 587 e 630, resultando na 
flexibilização de todas as categorias de agrupamen-
to de atividades analisadas, à exceção da categoria 
‘comércio de alimentos essenciais’. No período trans-
corrido entre a publicação dos decretos de números 
554 e 630, houve um aumento de 1.805% no número 
de novos casos por dia. O primeiro decreto publicado 
após esse período estabelecia restrições de atividades 
para os municípios de regiões classificadas sob risco 
gravíssimo, segundo a Matriz de Risco Potencial da 
COVID-19 definida pelo estado (Figura 2).

A Figura 3 apresenta a evolução temporal do 
número de óbitos por COVID-19 nas últimas 24 ho-
ras, acompanhado da série de decretos estaduais 
relacionados a medidas de distanciamento social 
em Santa Catarina. Os primeiros cinco decretos que 
restringiram atividades – de números 507, 509, 515, 
521 e 525 – foram publicados quando ainda não 
havia registro de óbitos por COVID-19 no estado. 
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Tabela 1 – Indicadores da COVID-19 segundo mês de ocorrência em Santa Catarina, até agosto de 2020

Mês
Casosa Óbitosb Taxa de incidência  

(por 100 mil hab.)
Taxa de mortalidade 

(por 100 mil hab.) Rtc (IC95%
d)

Municípios  
com casos

Municípios  
com óbitos

n n n (%) n (%)

Fevereiro 30 – 0,4 – 17 (5,7) –

Março 1.483 5 20,4 0,1 116 (39,3) 5 (1,6)

Abril 2.936 49 40,5 0,7 3,0 (0,7;7,8) 180 (61,0) 31 (10,5)

Maio 9.698 95 133,7 1,3 1,2 (0,9;1,5) 244 (82,7) 57 (19,3)

Junho 31.576 229 435,4 3,2 1,2 (0,9;1,4) 281 (95,2) 89 (30,1)

Julho 87.143 858 1.201,6 11,8 1,2 (1,0;1,3) 295 (100,0) 162 (54,9)

Agosto 46.577 947 642,2 13,1 1,2 (1,0;1,3) 295 (100,0) 206 (69,8)

Total 179.443 2.183 2.474,2 30,1 295 (100,0) 295 (100,0)

a) Número de casos novos a cada mês; b) Número de óbitos registrados a cada mês; c) Rt: taxa de transmissibilidade ajustada, referente ao primeiro dia do mês; d) IC95%: intervalo de confiança de 95%.

Nos meses de maio, junho, julho e agosto de 2020, em 
contraste com o crescimento do número de óbitos, não 
foram emitidos decretos restritivos – à exceção do De-
creto Estadual nº 724, de 17 de julho de 2020, referente 
apenas aos municípios de regiões classificadas sob ris-
co gravíssimo, segundo a Matriz de Risco Potencial da 
COVID-19, da Secretaria de Estado da Saúde de Santa 
Catarina (Figura 3).

Discussão

Da primeira à 35a Semana Epidemiológica de 2020, 
houve crescimento das taxas de incidência e mortali-
dade por COVID-19 no estado de Santa Catarina. No 
período, o estado emitiu 31 decretos estaduais regu-
lando matérias relacionadas ao SARS-CoV-2 e quase 
metade deles repercutiu sobre o distanciamento social 
nas categorias analisadas. No mês de agosto, quando 
se observou a maior taxa de mortalidade pela doença 
no estado, verificou-se flexibilização para todas as ca-
tegorias analisadas, com exceção de uma. 

O crescimento das taxas de mortalidade e incidên-
cia no estado de Santa Catarina ocorreu em diferentes 
proporções. Comparado a outros estados brasileiros, 
Santa Catarina se manteve entre as menores mor-
talidades por SARS-CoV-2 no país, durante todo o 
período estudado.20 Um estudo descreveu a evolução da  
COVID-19 no Brasil até a 20ª Semana Epidemiológica 
e apontou para Santa Catarina a sexta menor taxa de 
mortalidade pela doença no país e nona menor taxa de 
incidência.21 Até o final da 35ª Semana Epidemiológica, 
o estado ocupava a oitava posição quanto ao número 
de casos confirmados de COVID-1922 e respondia pela 

11ª maior taxa de incidência da doença no país.20 A 
Rt ajustada iniciou-se em 3,0 no mês de abril, decres-
ceu para 1,2 em maio de 2020 e assim se manteve, 
constante, até o final do período. Tais números são 
consistentes com as taxas nacionais encontradas em 
estudo sul-americano, que aponta Rt inicial, após 14 
dias da primeira infecção no território nacional, de 
3,4; e Rt de 1,2 após 90 dias.23

Um projeto brasileiro, de ‘Mapeamento e análise 
das normas jurídicas de resposta à COVID-19 no Bra-
sil’ entre janeiro e dezembro de 2020, revelou Santa 
Catarina como um dos estados com maior produção 
de normas relacionadas ao coronavírus até abril de 
2020.24 Contudo, o maior número de normativas não 
necessariamente refletiu uma coerência com o contex-
to epidemiológico da COVID-19 no estado. 

No período estudado, nove dos 15 decretos estaduais 
destinados à regulação da matéria do distanciamento 
social das categorias elencadas impactaram em res-
trição ou flexibilização das atividades previstas pela 
categoria. Os primeiros cinco decretos precederam 
o primeiro óbito por COVID-19 no estado e possuíam 
caráter restritivo. O primeiro decreto entrou em vi-
gor na 12ª Semana Epidemiológica de 2020 e, em 
apenas uma semana, todas as categorias já haviam 
sofrido restrições. Um estudo brasileiro sobre o tema,18 
dedicado à caracterização das medidas de distancia-
mento social iniciais, implementadas pelos estados, 
concluiu que, na maioria deles, as medidas de dis-
tanciamento social foram implementadas de maneira 
precoce, considerando-se a fase da curva de crescimen-
to exponencial de casos e de óbitos pela COVID-19. 



Decretos e indicadores da COVID-19 em Santa Catarina

6 Epidemiol. Serv. Saude, Brasília, 30(4): e2021521, 2021

Nº
 d

o 
de

cr
et

o
Da

ta
M

ês
 d

e 
pu

bl
ica

çã
o

En
sin

o  
pr

es
en

cia
l 

Co
m

ér
cio

 d
e 

be
bi

da
s e

 
al

im
en

to
s n

ão
 

es
se

nc
ia

is 

Tr
an

sp
or

te
 d

e 
pe

ss
oa

s
Re

de
 h

ot
el

ei
ra

 
Co

m
ér

cio
 d

e 
pr

od
ut

os

Co
m

ér
cio

 d
e 

al
im

en
to

s 
es

se
nc

ia
is

Pe
rm

an
ên

cia
 em

 
pr

aç
as

 e 
lo

ca
is 

pú
bl

ico
s

Cu
lto

s  
re

lig
io

so
s

Ag
lo

m
er

aç
ão

  
de

 p
es

so
as

50
7

16
/0

3

M
ar

ço

Re
str

içã
o

–
–

–
–

–
–

–
–

50
9

17
/0

3
Re

str
içã

o
Re

str
içã

o
–

–
–

–
–

–
Re

str
içã

o

51
5

17
/0

3
M

an
ut

en
çã

o
Re

str
içã

o
Re

str
içã

o
Re

str
içã

o
Re

str
içã

o
–

–
Re

str
içã

o
–

52
1

19
/0

3
–

–
Re

str
içã

o
–

–
–

Re
str

içã
o

–
–

52
5

23
/0

3
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
Re

str
içã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
–

53
5

30
/0

3
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
–

–
–

–

55
0

07
/0

4

Ab
ril

M
an

ut
en

çã
o

M
an

ut
en

çã
o

M
an

ut
en

çã
o

M
an

ut
en

çã
o

M
an

ut
en

çã
o

–
–

–
–

55
4

11
/0

4
M

an
ut

en
çã

o
Fle

xib
iliz

aç
ão

M
an

ut
en

çã
o

Fle
xib

iliz
aç

ão
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
Re

str
içã

o

56
2

17
/0

4
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
M

an
ut

en
çã

o
–

M
an

ut
en

çã
o

M
an

ut
en

çã
o

M
an

ut
en

çã
o

M
an

ut
en

çã
o

M
an

ut
en

çã
o

58
7

30
/0

4
M

an
ut

en
çã

o
Fle

xib
iliz

aç
ão

M
an

ut
en

çã
o

–
Fle

xib
iliz

aç
ão

M
an

ut
en

çã
o

Fle
xib

iliz
aç

ão
Fle

xib
iliz

aç
ão

Fle
xib

iliz
aç

ão

63
0

01
/0

6
Ju

nh
o

Fle
xib

iliz
aç

ão
–

Fle
xib

iliz
aç

ão
–

–
M

an
ut

en
çã

o
–

–
Fle

xib
iliz

aç
ão

72
4

17
/0

7

Ju
lh

o

M
an

ut
en

çã
o

–
Re

str
içã

oa
–

–
–

Re
str

içã
oa

–
–

74
0

24
/0

7
–

–
M

an
ut

en
çã

oa
–

–
–

M
an

ut
en

çã
oa

–
–

76
2

31
/0

7
–

–
M

an
ut

en
çã

oa
–

–
–

M
an

ut
en

çã
oa

–
–

79
2

14
/0

8
Ag

os
to

–
–

M
an

ut
en

çã
oa

–
–

–
M

an
ut

en
çã

oa
–

–

a)
 M

un
icí

pio
s d

e r
eg

iõe
s c

om
 ris

co
 po

te
nc

ial
 gr

av
íss

im
o, 

se
gu

nd
o a

 M
at

riz
 de

 Ri
sco

 Po
te

nc
ial

 da
 CO

VI
D-

19
, d

ivu
lga

da
 pe

la 
Se

cre
ta

ria
 de

 Es
ta

do
 da

 Sa
úd

e d
e S

an
ta

 Ca
ta

rin
a.

Fi
gu

ra
 1 

– 
De

sc
riç

ão
 do

s d
ec

re
to

s d
o e

st
ad

o r
el

ac
io

na
do

s a
 CO

VI
D-

19
 se

gu
nd

o d
at

a d
e p

ub
lic

aç
ão

 e 
ca

te
go

ria
s d

e a
gr

up
am

en
to

 de
 at

iv
id

ad
es

 em
 Sa

nt
a C

at
ar

in
a,

 at
é a

go
st

o d
e 2

02
0



Epidemiol. Serv. Saude, Brasília, 30(4): e2021521, 2021 7 7 

Helena Martinez Faria Bastos Régis Hughes e colaboradoras

a) Municípios de regiões com potencial gravíssimo, segundo a Matriz de Risco Potencial da COVID-19, divulgada pela Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina. 
Legenda: EP: ensino presencial; CBANE: comércio de bebidas e alimentos não essenciais; TP: transporte de pessoas; RH: rede hoteleira; CP: comércio de produtos; CAE: comércio de alimentos 
essenciais; PPLP: permanência em praças e locais públicos; CR: cultos religiosos; AP: aglomeração de pessoas.

Figura 2 – Evolução temporal do número de casos novos de COVID-19 e dos decretos do estado relacionados à doença, que 
flexibilizaram ou restringiram as categorias de agrupamento de atividades em Santa Catarina, até agosto de 
2020

a) Municípios de regiões com potencial gravíssimo, segundo a Matriz de Risco Potencial da COVID-19, divulgada pela Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina. 
Legenda: EP: ensino presencial; CBANE: comércio de bebidas e alimentos não essenciais; TP: transporte de pessoas; RH: rede hoteleira; CP: comércio de produtos; CAE: comércio de alimentos 
essenciais; PPLP: permanência em praças e locais públicos; CR: cultos religiosos; AP: aglomeração de pessoas.

Figura 3 – Evolução temporal do número de óbitos nas últimas 24 horas e dos decretos do estado relacionados à doença, 
que flexibilizaram ou restringiram as categorias de agrupamento de atividades em Santa Catarina, até agosto 
de 2020
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O mesmo estudo classificou o estado de Santa Catarina 
na categoria ‘intermediário’, de acordo com o momento 
epidemiológico em que cada estado implementou as ca-
tegorias de medidas de distanciamento social segundo 
o número de casos confirmados de COVID-19.18 Dessa 
forma, observou-se que o Governo do Estado de Santa 
Catarina foi ágil em estabelecer restrições iniciais. 

A importância da implementação de medidas de 
distanciamento social precocemente, para a contenção 
da COVID-19, foi amplamente discutida na literatura. 
Lai et al. sugerem, por meio de um modelo matemáti-
co, que medidas de distanciamento social poderiam ter 
reduzido o número de casos de SARS-CoV-2 na China 
em 95%, se aplicadas três semanas antes do período 
realizado.6 Outro estudo, este nos Estados Unidos, ao 
avaliar os efeitos do distanciamento social na taxa de 
mortalidade por COVID-19 naquele país, sugere que, 
passados os sete primeiros dias da implementação 
de medidas de distanciamento social, o crescimen-
to da taxa de mortalidade decai cerca de 2% ao dia, 
fortalecendo a importância de uma antecipada imple-
mentação de medidas de distanciamento social.25

Em se tratando da obrigatoriedade dessas medidas 
e seus efeitos, um estudo cujo objetivo foi analisar 
o impacto de medidas de distanciamento social no  
Reino Unido, nas taxas de isolamento social e na taxa 
de transmissibilidade estimada (Ro) da COVID-19, 
encontrou uma redução de 74% no contato inter-
pessoal e uma redução de 2,6 para 0,62 na taxa de 
transmissibilidade estimada.7 E os resultados de um 
estudo brasileiro, que se propôs a identificar alguns 
dos potenciais determinantes dos níveis de distancia-
mento social no país, demonstraram que normas de 
imposição do distanciamento social têm mais efeitos 
do que a percepção do número de casos, sugerindo que 
as pessoas respondem melhor à normas do que à seve-
ridade da pandemia.26 

Conscientes da consolidada importância da ela-
boração e implementação de normas reguladoras do 
distanciamento social, governadores de estados brasi-
leiros enfrentaram uma encruzilhada federativa para 
legislar sobre a matéria.27 No período entre as publica-
ções dos decretos 521 e 525, o Governo Federal adotou 
a Medida Provisória (MP) nº 926, de 20 de março de 
2020,28 que, entre outros conteúdos, alterou a Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com o objetivo de 
limitar a competência de governadores e prefeitos na 
expedição de decretos, conferindo apenas à União o 

direito de decidir sobre certas restrições. Destaca-se 
que, naquele momento, a Lei nº 13.979/2020 vigora-
va há 14 dias, e todas as 27 Unidades da Federação 
– incluído o Distrito Federal – já haviam expedido 
decretos regulando-a.18 Logo, a proposta de alteração 
da MP nº 926/2020 foi alvo de ação direta de incons-
titucionalidade (ADI).28 No dia 24 de março de 2020, 
o Supremo Tribunal Federal deferiu em parte um 
pedido de liminar proposto na ADI nº 6.341, a fim 
de reconhecer a competência concorrente entre esta-
dos, municípios e União na tomada de providências 
normativas e administrativas para o enfrentamento 
do coronavírus.28 Assim, a dispor da intercorrência, 
estados e municípios tiveram assegurado seu direito 
constitucional de legislar sobre saúde pública.

O momento da expedição de decretos é tão impor-
tante quanto seus conteúdos, para a desaceleração do 
número de casos e óbitos por COVID-19.6,29 Entre os 
impactos dos decretos emitidos pelo estado de Santa 
Catarina, da primeira à 35ª Semana Epidemiológica, 
as flexibilizações requerem especial atenção, dado o 
momento de sua implementação. De 11 de abril a 
1º de junho de 2020, foram expedidos três decretos 
de flexibilização, concomitantemente ao crescimento 
de 1.804,8% no número absoluto de novos casos da 
doença. 

No que concerne ao momento de flexibilização de 
medidas de distanciamento social, vê-se como prema-
tura a flexibilização das restrições antes do alcance de 
uma taxa de transmissibilidade (Rt) abaixo de 1,0.30 

De tal forma, todas as flexibilizações decretadas pelo 
estado catarinense, inclusive na emissão dos decretos 
de números 554, 587 e 630, ocorreram de forma pre-
coce, uma vez que o Rt encontrado nesses momentos 
era de 1,2.16 Soma-se a isso o fato de a flexibilização de 
medidas no estado ter-se dado de forma abrupta, em 
desacordo com o preconizado na literatura.5,29 

Novas restrições foram estabelecidas apenas nos 
quatro últimos decretos emitidos, no âmbito do pe-
ríodo analisado; e mesmo assim constituíram-se, tão 
somente, de restrições parciais. Aplicadas sobre as 
categorias ‘transporte de pessoas’ e ‘permanência em 
praças e locais públicos’, tais restrições promoveram 
distanciamento social unicamente nos municípios de 
regiões consideradas sob risco potencial gravíssimo. 
Esses decretos foram emitidos entre as semanas epide-
miológicas 29 e 33, quando o estado de Santa Catarina 
enfrentava o pior momento epidemiológico do período 
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avaliado, possuía o maior número de novos casos da 
doença na região Sul e alcançava o quarto maior nú-
mero de novos casos no Brasil, referentes à 31ª Semana 
Epidemiológica.20

Efetivamente, verificou-se a flexibilização total de 
seis das nove categorias de atividades analisadas de 1º 
de junho de 2020 até o final do período estudado, ape-
sar das crescentes taxas de mortalidade e incidência 
no estado de Santa Catarina. Tais achados são consis-
tentes com os resultados de outros estudos brasileiros, 
que encontraram inadequações no relaxamento de 
medidas de distanciamento social frente aos dados 
epidemiológicos.16

Este estudo apresenta potenciais limitações, ine-
rentes ao desenho epidemiológico e às fontes dos 
dados consultadas. A escolha pela utilização de dados 
secundários, tanto para identificação dos casos como 
dos óbitos por COVID-19, submete os resultados (i) à 
influência da disponibilidade de testes para o diag-
nóstico laboratorial em Santa Catarina, ao longo do 
período, (ii) à qualidade do preenchimento das fichas 
de investigação e (iii) à abrangência dos sistemas de 
informações em saúde envolvidos na notificação de 
casos ambulatoriais e hospitalizados, a saber, e-SUS VE 
e Sistema de Vigilância Epidemiológica da Gripe . Além 
disso, decretos municipais e outras formas de legisla-
ção não foram objeto de análise no presente estudo.

Conclui-se que, no estado de Santa Catarina, houve 
crescimento do número de casos e óbitos por COVID-19, 
bem como das taxas de incidência e de mortalidade até 
a Semana Epidemiológica 35 de 2020, acompanhado 
de elevação nas taxas de incidência e mortalidade no 
período estudado. Os decretos que flexibilizaram as 
medidas de distanciamento social, recomendadas para 
conter a transmissão e reduzir a morbidade e mortali-
dade por COVID-19, foram emitidos precocemente, em 
desacordo com o contexto epidemiológico da infecção 
no estado de Santa Catarina.
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Abstract

Objective: To describe the evolution of decrees and 
indicators related to COVID-19 in Santa Catarina, Brazil, 
up until August 2020. Methods: This was an ecological 
study that analyzed epidemiological indicators and state 
decrees on social distancing. The decrees were grouped 
into restriction, maintenance and relaxation. The 
indicators were mortality, incidence and transmissibility. 
Results: 179,443 cases and 2,183 deaths were recorded 
in the period. The incidence rate went from 20.4 cases 
per 100,000 inhabitants in March to 642.2 in August. 
Fifteen state decrees were issued. In August, when the 
highest mortality rate was observed (13.1 per 100,000 
inhabitants), it was found that all decree categories, 
except one, had been relaxed. Conclusion: The decrees 
that relaxed social distancing measures were issued early 
and in disagreement with the epidemiological context in 
the state.

Keywords: Coronavirus Infections; COVID-19; 
Mortality; Decrees; Legislation; Epidemiology, Descriptive.

Resumen
Objetivo: Describir la evolución de los decretos e 

indicadores relacionados con la COVID-19 en Santa 
Catarina, Brasil, hasta agosto de 2020. Métodos: Estudio 
ecológico que analizó indicadores epidemiológicos y 
decretos estatales sobre distanciamiento social. Los 
decretos se agruparon en: restricción; mantenimiento y 
flexibilización. Mortalidad, incidencia y transmisibilidad 
fueron los indicadores. Resultados: Se registraron 
179.443 casos y 2.183 defunciones. La tasa de incidencia 
pasó de 20,4 casos por 100.000 habitantes en marzo a 
642,2 en agosto. Se emitieron 15 decretos estatales. En 
agosto, cuando se observó la tasa de mortalidad más 
alta (13,1 por 100.000 habitantes), parecía que todas las 
categorías, con excepción de una, se habían flexibilizado 
por decretos anteriores Conclusión: Los decretos 
que flexibilizaron las medidas de distancia social se 
emitieron precozmente y en desacuerdo con el momento 
epidemiológico en el estado.

Palabras clave: Infecciones por Coronavirus; 
COVID-19; Mortalidad; Decretos; Legislación; 
Epidemiología Descriptiva.
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